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Resumo

Manter o equilíbrio entre desenvolvimento econômico e preservação ambiental é fundamental para a preservação do nosso planeta. A
inovação neste contexto torna-se prioridade principalmente em setores demandantes de conhecimentos e tecnologias especificas, como
a Biotecnologia. É reconhecido que o setor de biotecnologia desenvolve-se com maior fluidez a partir da cooperação das empresas,
universidades e órgãos governamentais. O objetivo desta pesquisa é mapear e descrever como estão formadas as redes de cooperação
tecnológica no setor de biotecnologia entre empresas, universidades e institutos de pesquisa nos países da América Latina. Para tanto,
foi utilizada a patente sob o IPC C12N-15/82 referente a plantas geneticamente modificadas como “proxy” de cooperação entre os
atores envolvidos neste “ecossistema colaborativo”. A partir dos resultados apresentados concluímos que a participação do setor
público nas redes de cooperação é fundamental na articulação e desenvolvimento de inovações no setor de biotecnologia. Busca-se
contribuir para o avanço da discussão teórica-conceitual, gerencialmente nossa expectativa a partir da identificação e descrição destas
redes fomentar a inovação dentro do setor, e por fim, tem-se ainda expectativa de que os resultados alcançados poderão ser alvo de
reflexão por parte de formuladores de políticas públicas.

Palavras-chave:Cooperação Tecnológica, Patentes, Inovação

Abstract

To maintain the balance between economic development and environmental preservation is essential for the preservation of our planet.
Innovation in this context becomes a priority mainly in sectors that demand specific knowledge and technologies, such as
Biotechnology. It is recognized that the biotechnology sector develops more fluidly from the cooperation of companies, universities and
government agencies. The objective of this research is to map and describe how technological cooperation networks are formed in the
biotechnology sector between companies, universities and research institutes in Latin American countries. To this end, the patent under
IPC C12N-15/82 referring to genetically modified plants was used as a “proxy” for cooperation between the actors involved in this
“collaborative ecosystem”. Based on the results presented, we conclude that the participation of the public sector in cooperation
networks is fundamental in the articulation and development of innovations in the biotechnology sector. It seeks to contribute to the
advancement of the theoretical-conceptual discussion, managerially our expectation from the identification and description of these
networks to foster innovation within the sector, and finally, there is still an expectation that the results achieved may be the subject of
reflection by public policy makers.

Keywords: Technological Cooperation, Patents, Innovation
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COOPERAÇÃO TECNOLÓGICA NA AMÉRICA LATINA:  UM ESTUDO BASEADO 

EM PATENTES DO SEGMENTO DA BIOTECNOLOGIA APLICADA À 

BIODIVERSIDADE 

 

Resumo: Desenvolvimento econômico e preservação ambiental tornaram-se temas preponderantes 

para a humanidade. A busca para manter o equilíbrio entre essas duas vertentes é de fundamental 

importância para a preservação do nosso planeta e da própria espécie humana. Neste contexto,  a 

inovação torna-se uma prioridade para os pesquisadores, praticantes e  governantes, principalmente 

em setores demandantes de  conhecimentos e tecnologias especificas, como a biotecnologia. É 

reconhecido que o setor de biotecnologia se desenvolve com maior fluidez a partir da cooperação das 

empresas, universidades e órgãos governamentais, portanto, nesta situação as dinâmicas relacionais e 

a articulação de forma colaborativa entre esses atores fortalece o desenvolvimento de inovações. 

Porém é importante ainda ressaltar que a capacidade de desenvolver inovações é sensível ao 

contexto no qual as empresas estão inseridas e neste aspecto as empresas que estão instaladas 

fora do eixo dos países desenvolvidos tendem a realizar menos inovações nos seus negócios. O 

objetivo desta pesquisa é  mapear e descrever como estão formadas as redes de cooperação 

tecnológica no setor de biotecnologia entre empresas, universidades e institutos de pesquisa nos países  

da América Latina em particular o Brasil. Para tanto, foi utilizada a patente de uma tecnologia da 

área das cultivares sob o IPC C12N-15/82 referente a plantas geneticamente modificadas como 

“proxy” de cooperação entre os atores envolvidos neste “ecossistema colaborativo”. A escolha 

desta cultivar em específico é referente ao seu imenso potencial econômico no melhoramento 

genético em diversos tipos de sementes com o objetivo de aumentar a eficiência e produtividade 

das lavouras. Os resultados apontam que nos países em desenvolvimento a participação das 

universidades, Institutos de pesquisa e órgãos governamentais é predominante no 

desenvolvimento de inovações no setor de biotecnologia aplicada a biodiversidade vegetal. 

Busca-se com esta pesquisa contribuir para compreender como estão constituídas as redes de 

cooperação entre empresas, universidades e centros de pesquisa no segmento da biotecnologia 

nos países Latino-Americanos e em particular o Brasil, localidade esta que se destaca pela 

biodiversidade. Enfatiza-se também contribuições gerenciais, dado que a identificação e descrição 

destas redes de cooperação poderão fomentar a inovação na área de biotecnologia aplicada à 

biodiversidade.  Adicionalmente, tem-se a expectativa de que os resultados a serem alcançados 

poderão ser alvo de reflexão por parte de formuladores de políticas públicas, particularmente, em 

reformas governamentais que abordam o desenvolvimento pró-inovação em setores portadores de 

futuro e de garantia da biodiversidade como o caso da biotecnologia. Destaca-se também como 

potencial resultado da proposta, a integração de pesquisadores de diferentes linhas de pesquisa, tais 

como inovação e sustentabilidade. 

Palavras-chave: Cooperação Tecnológica; Esforços de Inovação; Dinâmicas Relacionais; Patente, 

Empresas do segmento da biotecnologia aplicada à biodiversidade.  

 

1 INTRODUÇÃO  

Desenvolvimento econômico e preservação ambiental tornaram-se temas prevalentes para a 

humanidade. A busca para manter o equilíbrio entre essas duas vertentes é de fundamental 

importância para a preservação do nosso planeta e da própria espécie humana.   

Inovação e sustentabilidade neste contexto também se tornaram temas presentes à economia de 

um modo geral e considerando a perspectiva de mudanças climáticas, ganham relevância ainda maior 

na elaboração das estratégias que são necessárias, tanto na transição para uma nova economia 

competitiva, bem como para a preservação da biodiversidade em nosso planeta e no consumo 

consciente de recursos.  
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A sustentabilidade em todas suas dimensões vem sendo reconhecida como condição sine qua 

non para a longevidade de uma empresa. A responsabilidade social, corporativa e ambiental quando 

adotada e praticada pelas empresas contribui para o avanço da inovação sustentada, tanto em empresas 

inovadoras ou não (Forcadell, F. J., Úbeda, F., & Aracil, E. 2021). 

As inovações sustentáveis não necessitam estar focalizadas somente na demanda de mercado, 

devem também considerar as necessidades da própria sociedade. Nas últimas décadas apesar dos 

avanços tecnológicos o crescimento econômico ocorreu basicamente a partir de tecnologias 

convencionais que sofrem com o consumo ineficiente de energia consequentemente com severas 

emissões de gases do efeito estufa contribuindo para o aquecimento global (Daí et al, 2105).  

Por outro lado, a capacidade de desenvolver inovações é muito sensível ao contexto ao 

qual as empresas estão inseridas (Solleiro & Castañon, 2005) e neste aspecto as empresas que 

estão instaladas fora do eixo dos países desenvolvidos tendem a realizar relativamente menos 

inovação nos seus negócios, no entanto, elas ainda assim precisam inovar para manterem-se 

competitivas em relação a ameaças externas e seus concorrentes internos. (Szogs, 2008), 

Os esforços de inovação remetem à intensidade de geração de tecnologias protegidas 

por patentes no âmbito de um país que podem (ou não) resultar em inovações para o mercado. 

Historicamente, os países em desenvolvimento, como os países latino-americanos, tendem a ter 

um esforço de inovação menor quando comparados aos desenvolvidos, no entanto, eles ainda 

assim precisam inovar para manterem-se competitivos (Szogs, 2008). Consequentemente, alguns 

países em desenvolvimento recorrem a políticas pró-inovação para tornar alguns segmentos mais 

inovadores, integrados e competitivos (Dau, 2013), como a biotecnologia.   

Além dos desafios econômicos e institucionais, nos países em desenvolvimento a 

restrição de recursos tende a ser maior, comparativamente aos desenvolvidos (Trevino et al., 

2008), tornando a inovação custosa. Sendo assim, para dividir os custos e somar esforços em 

prol do desenvolvimento tecnológico, muitos desses países procuram estimular a cooperação 

tecnológica (Manual de Oslo, 2005; Goedhuys et al., 2014). A partir da cooperação 

tecnológica é possível identificar os principais participantes e influenciadores de uma dada 

tecnologia (Zhang & Tang, 2018; Ji, Barnett, & Chu, 2019). Portanto, a cooperação 

tecnológica é um elemento indispensável aos planos pró-inovação de países com restrições 

de recurso e que enfrentam situações de crise, como os países latino-americanos.  

O objetivo desta pesquisa é  mapear e descrever como estão formadas as redes de cooperação 

tecnológica no setor de biotecnologia aplicada ao agronegócio vegetal (BAV) entre empresas, 

universidades e institutos de pesquisa nos países da América Latina e em particular o Brasil. Para 

tanto, foi utilizada a patente de  tecnologia da área das cultivares sob o IPC C12N-15/82 

referente a plantas geneticamente modificadas como “proxy” de cooperação entre os atores 

envolvidos neste “ecossistema colaborativo”. A escolha desta cultivar em específico é referente 

ao seu imenso potencial econômico no melhoramento genético em diversos tipos de sementes 

com o objetivo de aumentar a eficiência e produtividade das lavouras. Para tal, coletamos na 

base Derwent Clarivate patentes do segmento da BAV sob o IPC C12N 15/82, no período de 

1988 a 2019.  

Esperamos contribuir para a reflexão teórico-conceitual no tema “cooperação 

tecnológica” considerando ainda que as patentes do segmento da BAV poderão ajudar  

pesquisadores e praticantes latino-americanos a delinear propostas futuras de projetos e 

parcerias de pesquisa e desenvolvimento (P&D). Gerencialmente espera-se contribuir, dado que a 

identificação e descrição destas redes de cooperação poderão fomentar a inovação na área de 

biotecnologia aplicada à biodiversidade.  Adicionalmente, tem-se a expectativa de que os resultados 

a serem alcançados poderão ser alvo de reflexão por parte de formuladores de políticas públicas, 

particularmente, em reformas governamentais que abordam o desenvolvimento pró-inovação em 

setores portadores de futuro e de garantia da biodiversidade como o caso da biotecnologia. Destaca-
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se também como potencial resultado da proposta, a integração de pesquisadores de diferentes linhas 

de pesquisa, tais como inovação e sustentabilidade. 

 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO  

O desenvolvimento tecnológico de culturas geneticamente modificadas (CGM) pode ser 

facilitado por empresas que possuem suportes financeiros apropriados, profissionais 

especializados, ou ainda, estratégia e recursos gerenciais, que, em princípio, são vantagens detidas 

por grandes empresas, sugerindo que elas são mais propensas a adotar e investir em P&D interno 

e cooperativo (Cohen, 2010; Ji, Barnett, & Chu, 2019).  

Apesar do papel distintivo das grandes empresas no desenvolvimento tecnológico de 

CGM, vale destacar que as colaborações interorganizacionais entre indústrias, universidades e 

agências governamentais promovem a produção, transferência e aplicação de conhecimento. As 

empresas, ao terem acesso a pesquisa cientifica produzida nas universidades e institutos de 

pesquisa, aprimoram suas capacidades de inovação (Gao & Bernard, 2014). Por sua vez, 

universidades e institutos de pesquisa compreendem melhor que o conhecimento científico pode 

resultar em produtos inovadores com a ajuda de parceiros externos (Zhang & Tang, 2018). 

Segundo o paradigma da inovação aberta (Chesbrough, 2012), as organizações estão 

mais dependentes da colaboração interorganizacional para acessar conhecimentos e habilidades 

complementares (Duysters & Lokshin 2011; Lin, 2012; Beers & Zand, 2014). Pesquisas 

evidenciam que a multiplicidade organizacional dos parceiros em redes de cooperação tem 

impactos significativos sobre o desempenho de inovação das organizações (Duysters & Lokshin 

2011; Lin, 2012; Beers & Zand 2014).  Acessar o conhecimento de múltiplos parceiros também 

contribui para melhorar a diversificação tecnológica das organizações centrais.  

Nesse sentido, as universidades e institutos de pesquisa representam uma importante fonte 

de conhecimento externo para as empresas (Beers & Zand, 2014; Rogbeer, Almahendra, & 

Ambos, 2014). Bazzo e Porto (2013), em análise da evolução da rede de cooperação para 

desenvolvimento tecnológico da Petrobrás com universidades, institutos de pesquisa e outras 

empresas, deixaram evidente a importância do papel das universidades e institutos de pesquisa 

para o fortalecimento da rede. 

Vale adicionar, que no paradigma da inovação aberta, é crescente o interesse em 

compreender as redes de cooperação (Sebestyén & Varga 2013; Bogers et al., 2017; Roper & 

Love 2018), em particular, aquelas que resultam em inovações (Broekel & Hartog, 2013; 

Chesbrough & Bogers, 2014; Rojas, Solis, & Zhu, 2018).  Redes de cooperação abrangem 

múltiplas organizações, cada uma com suas próprias características, estabelecendo relações de 

trocas de recursos entre os atores envolvidos (Brenner, Cantner, & Graf, 2013).  

Na cooperação tecnológica interorganizacional entre empresas, universidades e 

institutos de pesquisa, espera-se a produção, transferência e aplicação de conhecimento 

(Zhang et al., 2016; Gao et al., 2014). Além disso, as empresas podem obter acesso refinado 

à produtos básicos e pré-competitivos, bem como conhecimentos científicos das 

universidades e dos institutos de pesquisa, aprimorando suas capacidades de inovação 

(Bishop et al., 2011). Por sua vez, universidades e institutos de pesquisa podem obter uma 

melhor compreensão sobre como os seus conhecimentos científicos podem resultar em 

produtos inovadores com a ajuda das empresas (George et al., 2002). 

Por fim, a cooperação tecnológica com inúmeros e diversificados parceiros, 

evidenciado pela quantidade de titulares das patentes (depositantes) de um dado segmento, 

cumpre uma função de "radar", fornecendo informações relacionadas às tendências científicas 
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e à produção industrial, o que amplia o escopo do P&D (Ahuja, 2000) e, portanto, leva à 

geração de novos conhecimentos e novas tecnologias. 

Diversas pesquisas demonstram que a quantidade de parceiros no âmbito da cooperação 

interorganizacional têm impactos positivos e significativos sobre o esforço de inovação das 

organizações (Nieto & Santamaria, 2007; Duysters & Lokshin, 2011; Lin, 2012; Beers & 

Zand, 2014). Como exemplo, Zhang e Tang (2018), a partir de dados de patentes de 554 

organizações inovadoras que atuam no campo emergente de nano-biofarmacêuticos, 

concluíram que a diversidade organizacional e inclusive a diversidade geográfica dos 

parceiros têm efeitos positivos no esforço de inovação. 

Por sua vez, a literatura sobre mudanças tecnológicas em países emergentes estabelece que as 

suas trajetórias tecnológicas são fundamentalmente diferentes das trajetórias dos países desenvolvidos 

(Lander & Thorsteinsdottir, 2011). Nos países emergentes os modelos indicam, em linhas gerais, que 

muitas tecnologias foram inicialmente adquiridas dos países desenvolvidos, em seguida, elas foram 

assimiladas e adaptadas, gerando aprendizado pela adaptação e customização, além disso, as 

economias emergentes vivenciaram transbordamentos científicos e tecnológicos para setores 

tecnologicamente promissores, como exemplo a biotecnologia (Ramamurti, 2012; kiss & Danis, 

2012). 

Vale ainda destacar que atualmente a estratégia puramente de engenharia reversa e imitação 

literal são afetadas por regras mais fortes de patentes, por maior prudência fiscal e pelas barreiras 

comerciais internacionais (Lundvall et al., 2009). Um caminho alternativo às economias emergentes 

é, portanto, o fortalecimento de empresas inovadoras atuantes em setores que demandam tecnologias 

novas, promissoras e sustentáveis, o que demandaria a adequação efetiva das estruturas físicas, 

científicas, regulatórias, financeiras e políticas dos sistemas nacionais de inovação (Mcmahon & 

Thorsteinsdóttir, 2013).  

 

3 MÉTODO 

Foi realizado um mapeamento de INPADOCS em “alive” (famílias de patentes) 

relacionados ao IPC C12N – 15/82 (Mutação ou engenharia genética; DNA ou RNA concernentes 

à engenharia genética, vetores; uso de seus hospedeiros para células vegetais), no período de 1988 

a 2019. O levantamento foi realizado na base de dados Derwent Clarivate, uma base de dados de 

patentes da Thomson Reuters® que contém dados dos principais escritórios de patentes do mundo, 

permitindo o acesso simultâneo às informações das principais autoridades de patentes. 

Os dados foram organizados em planilhas do Microsoft Excel, considerando os seguintes 

campos encontrados nas patentes: número da publicação, código IPC, ano de publicação, nome do 

titular, endereço do titular (país), título da patente, resumo da patente e referência das patentes 

citadas. As patentes, cujo endereço do titular (país) não foi localizado, consequentemente, não 

foram consideradas na amostra final, dado que o nível de análise da pesquisa remete ao país da 

organização titular. Além disso, não foram considerados dados relativos à inventores, pois o 

objetivo é examinar o esforço de inovação dos países das organizações detentoras dos direitos das 

patentes. Por fim, após a conferência e padronização do nome dos titulares e seus endereços (país), 

foram consideradas na amostra final da pesquisa 20.149 patentes, sendo 12.854 sem cooperação 

tecnológica (apenas um titular, evidenciando tecnologia proprietária) e 7.295 com cooperação (dois 

ou mais titulares, evidenciando cooperação tecnológica intra e interorganizacional, ou seja, matriz 

de multinacionais, subsidiárias de multinacionais, empresas de menor porte, universidades e 

institutos de pesquisa). Por fim, apurou-se 209 patentes com cooperação de titulares da América 

Latina no segmento da biotecnologia aplicada a biodiversidade (BAB). 

Examinar as patentes sob o prisma dos países das organizações que efetivamente detém a 

tecnologia permite compreender de forma agregada e holística os interesses de proteção e as 

estratégias de competição em um dado segmento. Além disso, o exame dos níveis da cooperação 
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tecnológica, evidenciados por patentes em cotitularidade, são relevantes para o desenvolvimento 

tecnológico e para o avanço da inovação aberta em uma dada localidade.  

Conforme proposto no objetivo será aprofundado a análise focando o principal ator em 

quantidade de patentes no Brasil e para isso será utilizado uma medida de cooperação para 

identificar a força da colaboração mútua entre titulares, denominada Medida de Salton, (Salton 

& Mcgill, 1983). Esta medida permite identificar o quão exclusivo ou dependente é a relação de 

cooperação entre duas entidades. Corroborando, Xue (2017) afirma que a frequência de interação 

e o intercâmbio recíproco potencializam a força do relacionamento entre duas entidades e, 

consequentemente, a força da relação influencia significativamente o desenvolvimento de 

inovações tecnológicas. 

O indicador da medida de Salton é usado para definir a força relativa do elo de colaboração 

mútua entre dois titulares (Zhou & Glanzel, 2010). É calculado pelo total de patentes conjuntas 

divididas pela raiz quadrada do produto de patentes dos dois titulares. Nessa medida, a força 

mútua da relação de cooperação FMRij é mensurada da seguinte forma: 

 

 

 

onde, CMij é o número de patentes em colaboração mútua entre os titulares i e j, e TPi e 

TPj são totais de patentes de cada titular, respectivamente.  

Além da força mútua das relações de cooperação, também será avaliada a dependência 

unilateral de cada titular sobre aquela relação de parceria. Essa medida é uma adaptação da 

afinidade de cooperação proposta por Glänzel (2000) e Glänzel e Schubert (2001), no qual a 

dependência unilateral da relação de cooperação DURi ocorre da seguinte maneira: 

 

𝐷𝑈𝑅𝑖 = 𝐶𝑀𝑖𝑗  / 𝑇𝑃𝑖 

 

onde, CMij é o número de patentes em colaboração mútua entre os titulares i e j, e TPi é o 

número total de patentes do titular i. Essas análises permitem apontar o quão um determinado 

titular é dependente ou tem exclusividade de cooperação com outro titular no desenvolvimento 

de tecnologias ligadas ao IPC C12N 15/82.  

A partir da categorização de cada um dos titulares, foi possível identificar qual perfil de 

cooperação é mais comum entre Empresas, Universidades e Institutos de Pesquisa. Para isso, foi 

proposta uma segmentação para a medida de Salton por faixas da força mútua da relação de 

cooperação (FMR), sendo tais intervalos definidos da seguinte forma, conforme proposto por 

Paulo (2019) na tabela 1 a seguir:  

 
Tabela 1: Intervalos para a medida de Salton.  

Intensidade da cooperação  Medida de Salton  

Cooperação Incipiente: o resultado da medida de Salton aponta uma relação fraca 
de cooperação mútua entre os titulares.  

0 <= FMRC1<=0,25 

Cooperação Pontual: a medida retrata relações esporádicas de cotitularidade de 
patentes, caracterizando uma força de relação média-fraca. 

0,26 <= FMRC2 <=0,50 

Cooperação Frequente: a medida nesta faixa mostra relações média-forte com uma 
maior frequência de desenvolvimentos em parceria. 

0,51 <= FMRC3 <=0,75 

Cooperação Elevada: aponta fortes relações mútuas de cooperação com alta 
intensidade de parceria. 

0,76 <= FMRC4 <=1 

Fonte: Dados do estudo 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES  

 

4.1 Análise da quantidade de patentes (por países) dentro da América Latina 

 

Foram obtidas 20.149 patentes do segmento de Biotecnologia aplicada ao agronegócio 

vegetal (BAV), sendo 12.854 sem cooperação (único titular), 7.295 com cooperação 

tecnológica intra e interorganizacional (dois ou mais titulares) e 209 com cooperação entre 

titulares dentro da América Latina, foco do estudo desta pesquisa, conforme demonstrado 

abaixo na Tabela 1 
     

Tabela 1 – Patentes Países América Latina     

  

 

 

 

 

 

 

 Total Geral           209 

               Fonte: Elaborado pelos autores 

 

Vale destacar os três primeiros países que lideram o patenteamento de novas tecnologias 

dentro do IPC C12N 15/82 referente a mutação genética na América Latina, sendo, Brasil com 

96 patentes representando 45,96% do total, México com 78 patentes representando 37,32% do 

total e Argentina com 29 patentes representando 13,87 do total. Esses três países representam 

97,15% do desenvolvimento de novas tecnológicas dentro do IPC C12N 15/82. Ainda dentro 

da América Latina temos Costa Rica e Nicarágua com duas patentes cada um e com uma patente 

Peru e República Dominicana. 

Apesar do México estar a frente da Argentina no desenvolvimento de novas tecnologias, 

a produção agrícola Argentina de 127 milhões de toneladas de grãos é bem superior ao México 

com 35 milhões de toneladas, talvez seja um reflexo das adversidades naturais que o México 

enfrenta em sua área agriculturável como a irregularidade do relevo e o clima árido, onde 

somente 20% das terras do país são propicias ao desenvolvimento da agricultura, portanto o 

aumento da eficiência das lavouras mexicanas está diretamente associado ao desenvolvimento 

de novas tecnologias para superar estes desafios. 

O Brasil é líder na América Latina no desenvolvimento de técnicas de melhoramento 

genético com 96 patentes dentro da tecnologia do IPC C12N-15/82. A Empresa Brasileira de 

pesquisa agropecuária  (EMBRAPA) é o principal ator neste ecossistema  e seu trabalho de 

pesquisa tem reflexos positivos não somente no setor agrícola, mas também para o avanço 

socioeconômico do País. O agronegócio brasileiro representa hoje aproximadamente 20% do 

PIB, o setor absorve 1 em cada 3 trabalhadores e representa 48% das exportações, garantindo 

sucessivos superávits a balança comercial brasileira.  

 

4.2 Análise da quantidade de patentes (por titulares) dentro da América Latina 

Na tabela 2 temos a distribuição de patentes entre os principais titulares da América 

Latina com a maior quantidade de patentes no período de 1998 a 2019. Tais organizações 

Country                         Contagem de Publication Number 

Argentina 29 

Brazil 96 

Costa Rica 2 

Domenicam Republic 1 

México 78 

Nicarágua 2 

Peru 1 
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acumularam 74,16% das patentes, com destaque para o Brasil, evidenciando concentração no 

domínio tecnológico na região analisada. 
 

         Tabela 2 – Distribuição de patentes entre os principais titulares da  América Latina 

Principais Titulares  
                            

N° Patentes 

INST CONSEJO NAC INVEST CIENT TEC (México) 48 

INST EMBRAPA AGROPECUARIA BRASIL (Brazil) 40 

UNIV NAC DEL LITORAL (Argentina) 14 

UNIV BRASILIA (Brazil) 11 

UNIV FEDERAL RIO DE JANEIRO (Brazil) 11 

FIBRIA CELULOSE AS (Brazil) 8 

INST INVESTIGACIÓN Y DE ESTUDIOS AVANZADOS DEL INST POLITÉCNICO 

NAC (México) 
7 

INST FUNDAÇÃO AMPARO A PESQUISA DE GOIÁS (Brazil) 6 

UNIV MEXICO NACIONAL AUTONOMA (México) 5 

INST CONICET CONSEJO NAC INVESTIGAC (Argentina) 5 

TOTAL 155 

       Fonte: Elaborado pelos autores 

 

No México a participação do Conselho Nacional de Ciência e Tecnologia (CONACYT) 

é a mais representativa com 47 patentes dentro do IPC C12N-15/82. Esta entidade é responsável 

por promover atividades cientificas e tecnológicas, definindo políticas governamentais para este 

setor. É o equivalente ao National Science Foundation dos EUA e do CONICET da Argentina. 

O CONACYT foi fundado em 1970. 

O segundo maior número de patentes no México pertence ao Centro de Pesquisa e 

Estudos do Instituto de Politécnico Nacional ( Centro de Investigacíon y de Estudios Avanzados 

del Instituto Politécnico Nacional – CINVESTAV-IPN) com 7 patentes, chama a atenção, pois 

trata-se de uma instituição de pesquisa não governamental de interesse público, porém afiliada 

aos Instituto Politécnico Nacional, uma das maiores universidades públicas do País. 

Na sequência temos mais duas universidades, primeiro a Universidade Autônoma do 

México (Universidad Nacional Autónoma de México-UNAM) com 5 patentes. É uma 

instituição de ensino superior publica mexicana ocupando uma posição e destaque no ranking 

mundial das instituições de ensino, baseada em extensa pesquisa e inovação. Outra 

característica interessante é que seus Campus são considerado patrimônio mundial pela 

UNIESCO. Na segunda posição temos a Universidade do sudoeste do México ( Universidad 

Southwest New Mexico), uma universidade privada Cristã com 4 patentes.  

Por fim, em se tratando ainda do México há somente uma empresa privada na lista a 

Companhia Nacional de Chocolates SAS, com 1 patente e que apesar de ter nascido em 

Medellín, Colômbia é agora uma subsidiaria do grupo Nutresa e dedica-se a produção e 

comercialização de 27 marcas no ramo de bombons de chocolate tem suas próprias plataforma 

de produção como neste caso no México além da Costa Rica, Peru e Colômbia e a partir de sua 

distribuidora Cordialsa opera na Colômbia,, Equador, Venezuela, Porto Rico e Estados Unidos. 

Observando os resultados apresentados pela Argentina temos praticamente a mesma 

disposição, ou seja, a intensiva participação de universidades e centros de pesquisa no 

desenvolvimento de novas tecnologias dentro do IPC C12N-15/82. A Universidade Nacional 

do Litoral ( Universidad Nacional del Litoral) é a que tem o maior número de patentes com 14 

patentes, é uma das universidades publicas mais importantes da Argentina com 60 mil alunos. 

A universidade foi fundada em 17 de outubro de 1919 (103 anos) e dez anos após sua fundação 



8 
 

em 1929  foi criado o Instituto de Pesquisas Cientificas e Tecnológicas, o primeiro espaço 

dentro da universidade dedicado a pesquisa, criando inclusive uma certificação especifica o 

“certificado de pesquisa” acarretando uma nova profissão a de “pesquisador”.  

 O segundo colocado com 7 patentes é o Conselho Nacional de Pesquisas Técnicas e 

Cientificas (Consejo Nacional de Investigaciones Científicas y Técnicas -CONICET), é uma 

autarquia dependente do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação Produtiva da Argentina, 

destinado a desenvolver a ciência e tecnologia no país. 

 O terceiro colocado em número de patentes na Argentina é o Instituto Nacional de 

Tecnologia Agropecuária – INTA com 5 patentes. A partir de sua fundação (Fundacion 

ArgenINTA) e uma empresa privada de capital aberto Innovaciones Tecnológicas (INTA SA) 

forma o grupo INTA que tem em sua missão contribuir para o desenvolvimento sustentável dos 

setores agrícolas, agroalimentar e agroindustrial por meio de pesquisa e extensão. Funciona de 

forma descentralizada com 15 núcleos de pesquisa dentro da Argentina, porém está atrelado ao 

Ministério da Agroindústria. A Argentina são possui nenhuma empresa totalmente privada no 

rol de atores que desenvolvem novas tecnologias dentro do IPC C12N-15/82. 

Com relação ao Brasil considerado um grande ator na produção de grãos no cenário 

mundial, sendo o quarto maior produtor no mundo, com uma produção de aproximadamente 

270 milhões de toneladas (Companhia Nacional de Abastecimento, CONAB, 2021) é o país 

que mais desenvolve tecnologias dentro do IPC C12N-15/82. Em particular no segmento da 

soja o Brasil é o maior produtor mundial com aproximadamente 130 milhões de toneladas, 

superando os Estados unidos. Desse volume foram embarcados 86 milhões de toneladas, 

tornando os brasileiros os maiores  exportadores desta commodity (MAPA,2021). 

O principal ator neste ecossistema colaborativo no Brasil é a Empresa Brasileira de 

Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA) com 40 patentes dentro da tecnologia do IPC C12N-

15/82. Coincidentemente na segunda posição com as mesmas 10 patentes desenvolvidas temos 

duas universidades federais, a Universidade Federal de Brasília e a Universidade de Federal do 

Rio de Janeiro. A  Universidade Estadual de São Paulo – USP maior universidade pública do 

País possui 3 patentes. A Fundação de Amparo a Pesquisa de Goiás – FAPEG ocupa a terceira 

posição com 6 patentes e a maior fundação do Brasil a Fundação de Amparo a pesquisa de São 

Paulo – FAPESP possui somente 1 patente. 

O Brasil apesar de possuir quatro empresas privadas atuando no desenvolvimento desta 

tecnologia com 11 patentes representa somente 11,45% do total das patentes brasileiras. A 

maior empresa privada brasileira neste ranking é a Fibria Celulose com 9 patentes. A Fibria é a 

maior produtora de celulose de eucalipto do  Brasil  e do mundo possuindo capacidade 

produtiva de 5,3 milhões de toneladas anuais de celulose, com quatro fábricas no território 

brasileiro exportando celulose para mais de 40 países.  Formada a partir da fusão da Aracruz 

Celulose e Votorantim Celulose e Papel, a Fibria busca atender de forma sustentável à demanda 

global por produtos oriundos das florestas. 

Pode-se constatar a partir dos resultados apresentados que a participação das 

universidades e centros de pesquisa é majoritária nos países da América Latina, sendo, portanto, 

possível inferir,  que a ação dos governos são um elemento indutor e potencializador do 

desenvolvimento em tecnologias inovativas no seguimento de biotecnologia aplicada a 

biodiversidade. 

Por fim, conforme proposto nesta pesquisa colocando um foco maior no Brasil 

analisaremos as relações de cooperação da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 

(EMBRAPA) com 40 patentes e utilizaremos a medida de Salton para verificar a força mútua 

das relações de cooperação e a dependência unilateral de cada titular sobre aquela relação de 

parceria que estão descritos na tabela três a seguir. 

 

 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Aracruz_Celulose
https://pt.wikipedia.org/wiki/Aracruz_Celulose
https://pt.wikipedia.org/wiki/Votorantim_Celulose_e_Papel
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Tabela 3: Força Mútua das relações de cooperação – EMBRAPA 

  
Source Target Cmij Tpi Tpj Resultado Dependência 

Tpi 

Dependência 

Tpj 

1 EMBRAPA   BASF AG 12 40 1223 0,05295 0,30000 0,00981 

2 EMBRAPA  UNIV BRASILIA 10 40 10 0,60010 0,25000 0,25000 

3 EMBRAPA   MICRODOSE 
THERAPEUTX INC 

6 40 7 0,44096 0,10500 0,85714 

4 EMBRAPA   GOV DEPT AGRIC 

UNITED STATES 

4 40 86 0,06656 0,10000 0,04651 

5 EMBRAPA   UNIV FEDERAL RIO DE 
JANEIRO 

3 40 6 0,18898 0,07500 0,50000 

6 EMBRAPA   UNIV TEXAS 3 40 51 0,06482 0,07500 0,05882 

7 EMBRAPA  INST AGRONOMICO DE 
CAMPINAS 

2 40 3 0,17817 0,05000 0,66667 

8 EMBRAPA   UNIV COSTA RICA 2 40 1 0,30861 0,05000 2,00000 

9 EMBRAPA   UNIV FEDERAL GOIAS 2 40 1 0,30861 0,05000 2,00000 

10 EMBRAPA   UNIV LEUVEN KATH 2 40 6 0,12599 0,05000 0,33333 

11 EMBRAPA   HELIX SEMENTES E 
MUDAS LTDA 

1 40 3 0,08909 0,02500 0,33333 

12 EMBRAPA   INST DE INVEST Y DE 

ESTUDIOS AVANZADOS 
POLIT NAC 

1 40 13 0,04280 0,02500 0,07692 

13 EMBRAPA   INST FUNDAÇÃO 
AMPARO A PESQUISA 
DE GOIAS 

1 40 3 0,08909 0,02500 0,33333 

14 EMBRAPA   FAPESP 1 40 1 0,15430 0,02500 1,00000 

15 EMBRAPA   ROTHAMSTED RES LTD 1 40 21 0,03367 0,02500 0,04762 

16 EMBRAPA   UNIV ESTADUAL 
MARINGA 

1 40 1 0,15430 0,02500 1,00000 

17 EMBRAPA   UNIV ESTADUAL SAO 
PAULO 

1 40 2 0,10911 0,02500 0,50000 

18 EMBRAPA  UNIV FEDERAL PARA 1 40 1 0,15430 0,02500 1,00000 

19 EMBRAPA   UNIV FEDERAL RIO 
GRANDE DO SUL 

1 40 1 0,15430 0,02500 1,00000 

20 EMBRAPA  UNIV UNIÃO 
BRASILIENSE DE 
EDUCAÇÃO E CULTURA 

1 40 1 0,15430 0,02500 1,00000 

 
 Fonte: Elaborado pelos autores 
 

Dentro da rede de cooperação estabelecida pela EMBRAPA a Basf uma das maiores 

empresas globais é a maior parceira ambas desenvolveram em parceria 12 patentes dentro da 

tecnologia do IPC C12N 15/82, apesar da força mútua de relação entre estes dois titulares ser 

classificada como incipiente (0,05292), as relações de interdependia são bem distintas. Os 

desenvolvimentos em parceria da EMBRAPA com a Basf representaram para a EMBRAPA 

30% do total de suas patentes, já para a Basf a relação de dependência é infinitamente menor, 

não representando nem 1%.  

O segundo maior parceiro da EMBRAPA no desenvolvimento da tecnologia do IPC 

C12N 15/82 é a universidade de Brasília com  10 patentes desenvolvidas em conjunto. A força 

mútua de relacionamento é 0,60 configurando uma cooperação frequente Neste caso é 

interessante também observar a relação de dependência, onde entre a EMBRAPA e a 

universidade de Brasília, que coincidentemente é a mesma (25%) 

O terceiro maior parceiro da EMBRAPA é a Microdose Therapeutx inc, uma empresa 

farmacêutica sediada nos EUA com sede em San Diego, Califórnia, especializada no 
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desenvolvimento de sistemas avançados de administração de medicamentos relacionadas aos 

tratamentos de câncer, saúde mental e doenças degenerativas cognitivas.  A força mútua do 

relacionamento ficou em 0,44096 considerada uma cooperação pontual, porém novamente a 

relação de dependência demonstra números bem distintos, enquanto para a EMBRAPA a 

dependência é de 10,50%  para a Microdose Therapeutx inc é de 85,71%. 

Chama a atenção o quarto maior parceiro da EMBRAPA que pertence ao departamento 

de estado americano para a agricultura, ambos desenvolveram em conjunto 4 patentes, a força 

mútua de relação é considerada incipiente (0,06656). Por sua vez, a relação de dependência 

para a EMBRAPA é de 10% e para o departamento de estado americano é de 4,65%. 

De um modo geral a rede de cooperação da EMBRAPA para o desenvolvimento de 

tecnologias dentro do IPC C12N 15/82 nas 20 primeiras posições apresenta um direcionamento 

forte com universidades e institutos de pesquisa do Brasil e do exterior, mas o principal parceiro 

é uma empresa alemã do setor privado. É reconhecido que a Basf é um dos maiores 

desenvolvedores de novas técnicas de manipulação genética, isto talvez possa explicar sua 

atuação no mercado brasileiro em conjunto com a EMBRAPA. 

 

5 CONCLUSÃO  

Na América latina, juntos Brasil, México e Argentina detém aproximadamente 98% 

das patentes, neste cenário, pode-se constatar o papel catalizador e difusor do setor público 

no desenvolvimento de novas tecnologias a partir de cooperação tecnológica dentro do IPC 

C12N 15/82. Pesquisas realizadas anteriormente já demonstravam que países em 

desenvolvimento precisam estimular a cooperação tecnológica para dividir os custos e somar 

esforços em prol do desenvolvimento tecnológico. (Goedhuys et al., 2014).  

Conforme também já previsto, foi possível também comprovar e neste caso específico 

em relação aos países da AL que  a cooperação tecnológica é um elemento indispensável aos 

planos pró-inovação nos países em desenvolvimento com escassez de recursos ou fragilidades 

institucionais (Ji, Barnett, & Chu, 2019). 

Em segmentos portadores de futuro, como a BAV, o esforço de inovação pode 

potencializar a obtenção e a aplicação de tecnologias mais eficientes (Petroni et al., 2012; Paulo, 

Ribeiro, & Porto, 2018), e consequentemente, estimular a competitividade em um país (Freel, 

2005), dentro desta perspectiva estes três países representam bem este cenário. No caso específico 

do Brasil a EMBRAPA ajudou o país a aumentar em seis vezes sua produção agrícola tornando-

se um dos maiores produtores de grãos do mundo, consequentemente melhorando 

significativamente alguns indicadores socioeconômicos brasileiros.  

Com relação a força mútua de colaboração (Salton) os resultados demonstram que para a 

EMBRAPA a força mútua de colaboração é bastante variada podendo ser incipiente, pontual ou 

frequente, porém não foi identificado nenhuma cooperação elevada, o que pode ser considerado 

satisfatório pois significa que a EMBRAPA não mantém relação de dependência alta com 

nenhum de seus parceiros. Outro ponto interessante que os resultados apresentaram foi a 

variedade de parceiros, mas com predominância entre as universidade e institutos de pesquisa 

nacional e internacional, ou seja, órgãos governamentais, mas vale ressaltar que o principal 

parceiro no desenvolvimento de novas patentes dentro da tecnologia do IPC C12N 15/82 é a 

empresa Basf de origem alemã. 

Por fim, foi possível detectar a partir dos resultados encontrados e neste caso em particular 

nos países latino-americanos que a cooperação tecnológica assume um papel distintivo nos 

esforços de inovação ao possibilitar que o conhecimento seja construído e absorvido por 

vários atores, como indivíduos, organizações e países (Paulo, Ribeiro, & Porto, 2018).  
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Sobre os estudos futuros, vale ressaltar a elaboração de uma pesquisa que contemple a 

descrição dessas tecnologias que estão protegidas pelas patentes e fazer um levamento da possível 

rota tecnológica que está sendo construída. 
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